PARECER Nº 1622, DE 2015

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 872, DE 2015
Trata-se de duas proposições versando matéria correlata, sendo a primeira proposição autuado sob o n.º 872/2015 e a segunda sob o n.º 1336/2015, que em síntese dispõem sobre o atendimento prioritário/diferenciado para portadores de Diabetes na Rede Estadual de Saúde.

Nos termos do artigo 179 do Regimento Interno desta Casa, por despacho do Senhor Presidente da Assembleia foi determinado que a segunda preposição (nº 1336/2015) fosse anexada a primeira (n.º872/2015), conforme dispositivo infra citado:




REGIMENTO INTERNO:

Artigo 179 - As proposições idênticas ou versando matéria correlata serão anexadas à mais antiga, salvo as de autoria do Poder Executivo, do Tribunal de Justiça, do Tribunal de Contas e da Procuradoria-Geral de Justiça.


§ 1º - A anexação far-se-á pelo Presidente da Assembleia de ofício, ou a requerimento da Comissão ou do autor de qualquer das proposituras.

§ 2º - Apensados, os projetos não poderão tramitar em regimes diferentes
Assim, por expressa disposição legal devem ser analisados conjuntamente.

Pois bem, verificamos que tanto a primeira propositura (n.º872/2015) que tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta entre os dias correspondentes as 50ª a 54ª Sessões Ordinárias (de 29/05/15 a 08/06/15), como a segunda propositura (n.º1336/2015) que esteve em pauta entre os dias correspondentes as 121ª a 125ª Sessões Ordinárias (de 15/10/15 a 21/10/15), obedeceram o disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado.

 Remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, verificamos que o projeto primitivo (n.º872/2015) recebeu parecer favorável, não tendo recebido emenda ou substitutivos.

Na sequência, a propositura foi distribuída a esta Comissão de Saúde para ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, recebendo parecer favorável da nobre deputada ANALICE FERNANDES.  

Diante da anexação da segunda proposição (nº1336/2015) a primeira (n.º872/2015), foi determinado a vinda novamente a esta Comissão de Saúde para nova análise quanto ao mérito de forma conjunta nos termos do artigo 179, § 2º do Regimento Interno desta Casa.
Observamos que aludidos projetos de lei tem por finalidade conceder prioridade no atendimento aos usuários portadores de diabetes nos casos da realização de exames médicos em jejum total nas unidades prestadoras de serviços de saúde das redes pública estadual e privada, conveniada ao Sistema Único de Saúde – SUS.
Traz em sua justificativa a necessidade de prioridade da realização do exame, pois o diabético não pode fazer jejum em períodos maiores que 08 horas, pois ultrapassado este prazo o risco de hipoglicemia é grande.

Estabelece os critérios para a preferência no atendimento, sendo este concorrente com os demais casos em que a legislação já garante tal prioridade, como no caso de idosos e gestantes entre outros.

Trata-se, portanto, de medida de interesse público relevantíssimo que merece o apoio dos nobres pares.
Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º872, de 2015, conjuntamente com a segunda proposição anexa (n.º1336/2015). 

a) Wellington Moura – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 872/15 e ao PL 1336/15.

Sala das Comissões, em 1/12/2015.

a) Marcos Martins – Presidente

Marcos Martins – Carlos Neder – Luiz Fernando Machado – Gil Lancaster – Cezinha de Madureira – André do Prado – Wellington Moura – Afonso Lobato – Itamar Borges 

